

“Orçamento Público – Abertura de Crédito Adicional – Tipo Suplementar – Excesso de Arrecadação - Fonte 132”.

O Prefeito do Município de Carmo do Cajuru, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais, especialmente pelo disposto no art. 64, inciso IV da Lei Orgânica Municipal, apresenta o seguinte projeto de lei:

Art. 1º - O Município de Carmo do Cajuru, Estado de Minas Gerais, por seu Poder Executivo, fica autorizado a promover abertura de crédito adicional, tipo suplementar, ao Orçamento vigente, no importe de R$ 141.198,00 (Cento e quarenta e um mil e cento e noventa e oito reais), nas seguintes dotações:
	Dotação Orçamentária
	Dotação
	Fonte
	Valor (Reais)

	02.040.401.0010.0301.2000.2000.3319004
	1110
	132
	114.534,00

	02.040.407.0010.0305.2000.2000.3319004
	1109
	132
	26.664,00

	Total:
	141.198,00


Art. 2º - Como fonte de recursos para suportar a abertura autorizada no art. 1º desta lei, utilizar-se-á do excesso de arrecadação na fonte de recurso 132, no importe de R$ 141.198,00 (Cento e quarenta e um mil e cento e noventa e oito reais), demonstrado em anexo.
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Carmo do Cajuru, 19 de dezembro de 2022.
Edson de Souza Vilela
Prefeito do Município de Carmo do Cajuru

A

Câmara Municipal de Vereadores

Senhor Presidente

Senhores Vereadores

Neste momento em que mais uma vez nos dirigimos a esta Casa Legislativa, cumprimento seus ilustres membros e passo a expor justificativa quanto ao Projeto de Lei ____/2022 que ora lhes encaminho.
O Projeto de Lei em tela versa sobre a abertura de crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do Município, no importe de R$ 141.198,00 (Cento e quarenta e um mil e cento e noventa e oito reais), decorrente de excesso de arrecadação na fonte 132, uma vez que tal fonte de destinação de recursos não foi prevista quando da elaboração da Lei orçamentária, haja vista ter sido incluída no ementário, pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, após sua aprovação no exercício anterior.
O projeto de lei em exame visa prover de saldo suficiente dotações destinadas ao pagamento da folha salarial de dezembro dos Agentes Comunitários de Saúde - ACS do Município, servidores de extrema relevância para a saúde da população, e deve ser apreciado pela Câmara Municipal conforme preconiza a Lei Orgânica Municipal.

A operação de abertura de crédito adicional suplementar está prevista na Lei Federal nº 4.320/64, de 17 de março de 1964, que estatui normais gerais de direito financeiro.

A propósito, reza o artigo 41, I e II, da Lei Federal:

“Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em:
 I - Suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária;
II - Especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica;
III - Extraordinários, os destinados a despesas urgentes e imprevistas, em caso de guerra, comoção intestina ou calamidade pública.”
O dispositivo legal transcrito confere o devido supedâneo para a realização de abertura de crédito adicionais suplementares para reforço de dotações do orçamento em curso. E prosseguindo em análise, segue abaixo alguns dispositivos legais também aplicáveis ao caso em tela, senão vejamos:

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposição justificativa. 
§ 1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não comprometidos:

...
II - Os provenientes de excesso de arrecadação;
...
§ 3º Entende-se por excesso de arrecadação, para os fins deste artigo, o saldo positivo das diferenças acumuladas mês a mês entre a arrecadação prevista e a realizada, considerando-se, ainda, a tendência do exercício.”

Lei Federal nº 4.320/64, de 17 de março de 1964
Isto posto, não resta a menor dúvida de que inexiste qualquer óbice à aprovação do projeto em exame, uma vez que foram atendidas todas as exigências legais pertinentes à matéria.

Pelo exposto, submetemos o presente Projeto de Lei para apreciação dos Nobres Vereadores dessa Casa de Leis, renovando nossos protestos de elevada estima e consideração.
Carmo do Cajuru, 19 de dezembro de 2022.

Edson de Souza Vilela

Prefeito do Município de Carmo do Cajuru
PROJETO DE LEI Nº __/2022
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